
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO N.º 0002612-92.2015.815.0000.
ORIGEM: 4ª Vara Regional de Mangabeira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Santander S/A.
ADVOGADO: Elísia Helena de Melo Martini.
APELADO: Siene da Guia Soares.
ADVOGADO: Marcus Túlio Macedo de Lima Campos.

EMENTA: APELAÇÃO. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO 
NO  ART.  501,  DO  CÓDIGO  DE PROCESSO  CIVIL C/C  O ART.  127,  XXX,  DO 
REGIMENTO  INTERNO  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA. 
HOMOLOGAÇÃO.

Requerida a desistência da Apelação Cível, homologa-se o pedido com base no art. 
501, do CPC, c/c art. 127, XXX do RITJPB.

Vistos etc.
O Banco  Santander S/A interpôs Apelação  contra a Sentença prolatada pelo 

Juízo da  4ª  Vara  Regional de  Mangabeira,  f.  94/95v.,  nos  autos  da Ação  Cautelar  de 
Exibição de Documentos em face dele ajuizada  por Siene da Guia Soares, que julgou 
procedente o pedido que objetivava a determinação para entrega de uma via autenticada 
ou  de  uma  cópia  autenticada  do  contrato  de  empréstimo firmado  entre  as  partes, 
condenando-o em custas e honorários que fixou em R$ 500,00.

Em suas razões, f. 98/116, arguiu as preliminares de carência da ação por ausência 
de condição específica para o ajuizamento da presente cautelar, ao argumento de que  o 
contrato  sempre  esteve  à  disposição  da  Autora  que  não  requereu  a  exibição 
administrativamente, e de inépcia da inicial, porquanto da narração dos fatos não decorre 
logicamente  o  pedido  e,  no  mérito, alegou  que  a  Apelada  requereu  a  exibição  de 
documentos  sem mencionar  a  indicação  do  valor  que  entende  controvertido,  data  do 
período correspondente e especificação, de forma clara e precisa, de quais documentos 
pretende ver exibidos, que em nenhum momento se recusou a fornecer os documentos, 
bastado que a Apelada pagasse a tarifa devida e legalmente cobrada, e que como não deu 
causa ao ajuizamento da ação, porquanto não houve prévio requerimento para a exibição 
dos documentos, não devia ter sido condenado em custas e honorários, pugnando pelo 
provimento do Recurso para que seja acolhida a preliminar de falta de interesse de agir ou, 
subsidiariamente,  para que  a  Sentença  seja  reformada e  os  pedidos  exordiais  julgados 
improcedentes.

Contrarrazoando, f.  124/127, a Apelada  limitou-se a transcrever os artigos das 
legislações civil e processual relacionadas à matéria, pugnando pelo desprovimento do 
Apelo. 

A Procuradoria de Justiça não se manifestou sobre o mérito recursal, f. 135/140.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 117.

É o Relatório.



Homologo  o  pedido  de  desistência,  nos  termos  do  art.  501  do  Código  de 
Processo Civil c/c o artigo 127, inciso XXX, do Regimento Interno do Egrégio Tribunal 
de Justiça da Paraíba, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Publique-se. Intimem-se. 

Após o trânsito em julgado, retornem os autos ao Juízo de origem.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


